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 Boletim Local

Edição 92 - Santos, 28 de setembro de 2005.

“O castigo do tempo é a inexorabilidade do progresso, das transformações incessantes a que tudo e todos estão submetidos”.
Divaldo Franco
Assembléia local definirá hoje forma de mobilização em Santos

Nesta quarta-feira, dia 28 de setembro, os AFRFBs santistas reúnem-se em assembléia local para definir como será a nossa participação na paralisação/operação-padrão aprovada em nível nacional por 72 horas, de terça a quinta-feira desta semana.


A nossa assembléia ocorre bem cedo, às 9 horas, no auditório da Alfândega, com café da manhã. A decisão de realizá-la foi tomada durante reunião da diretoria da DS/Santos na última segunda-feira, dia 26. Os diretores analisaram os números de Santos comparativamente aos do restante do país. Localmente, a paralisação/operação-padrão foi rejeitada por 70 auditores, incluindo as abstenções, contra 16 votos em favor do movimento. Em nível nacional, o movimento obteve 1.193 votos favoráveis, 440 contrários e 321 abstenções. A DS/Santos considerou importante que os colegas voltassem a se reunir hoje com vistas a definir a sua forma de participação no movimento, tendo em vista o posicionamento até agora adotado pelos colegas santistas.


A sua participação na assembléia local é da máxima importância. Precisamos definir a melhor forma de lutar pelos nossos interesses  e essa é a oportunidade de fazê-lo. Compareça!   

Santos aprova MP 258

A Medida Provisória nº 258 que fundiu a Receita Federal com a Receita Previdenciária não conta com a rejeição dos colegas santistas. Foi o que mostraram os números da última assembléia. O  indicativo de número 1, que previa a luta pela rejeição da MP 258, não contou com a aprovação dos AFRFBs de Santos. 63 deles votaram contrariamente, 15 se abstiveram e apenas 26 auditores acataram o indicativo. Nacionalmente, o indicativo foi aprovado por um pouco mais de 54% dos votos, desconsiderando-se as abstenções.

Para a grande maioria dos AFRFBs santistas a fusão dos fiscos é inexorável e, desse modo, a MP 258 precisa ser melhorada para beneficiar a categoria. O caminho é um trabalho parlamentar contundente tanto em Brasília como nas bases. Essa avaliação foi transmitida pelos AFRFBs santistas à DEN, que esteve representada nas assembléias pelos diretores  Alexandre Teixeira (secretário geral) e Carlos Eduardo Mantovani (diretor de Comunicação Social).

Nova Assembléia Nacional nesta sexta-feira

Nesta sexta-feira, dia 30 de setembro, ocorre nova Assembléia Nacional convocada pela DEN. Voltam à pauta a MP 258, a mobilização da categoria, a análise de conjuntura e assuntos jurídicos, que a propósito estavam previstos para serem discutidos na assembléia anterior, mas acabaram não sendo abordados pela Diretoria Executiva nas considerações e indicativos.

Em Santos, os colegas serão informados do horário e local da assembléia oportunamente.   

MP 258: trabalho parlamentar prossegue

O secretário de Assuntos Parlamentares da DS/Santos, Elias Carneiro Junior, está em Brasília para o trabalho parlamentar em torno da MP 258, juntamente com outros 230 colegas de todo o país.


Em contato com este Boletim na tarde de ontem, ele disse ter detectado uma preocupação em diversos parlamentares. Eles não tiveram acesso até o momento ao relatório do deputado Pedro Novais (PMDB-MA), que pode ser apresentado diretamente em Plenário.


Há deputados favoráveis e outros contrários à fusão dos fiscos. Uns consideram que as mais avançadas receitas do mundo têm a fiscalização dos tributos centralizadas.

Lei Orgânica dos Fiscos - Uma proposta que tem tido ótima acolhida pelos parlamentares é a da necessidade de previsão de uma Lei Orgânica dos Fiscos (LOF), de acordo com Elias Carneiro.


“A LOF é consenso. Temos argumentado que com ela a Receita Federal estaria livre de todo tipo de pressão e uso político”, apontou Elias. O trabalho parlamentar segue firme até a próxima quinta-feira, dia 29/09, no Congresso Nacional.
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Reflexões sobre a MP e o movimento dos AFRFBs

No último Conselho de Delegados Sindicais, observamos a existência de duas vertentes de entendimento sobre a Medida Provisória nº 258:

- a que entende que a MP deve ser rejeitada e “atirada ao lixo”, tendo em vista que não contempla a pauta de reivindicações da categoria;  

- a que entende que a Medida Provisória 258 precisa somente de alguns ajustes, por meio de emendas, como por exemplo a que restabelece a paridade da GIFA e a Lei Orgânica do Fisco. 


A partir do resultado da última Assembléia Nacional vimos que a rejeição à MP 258 não obteve ampla maioria, ainda dividindo opiniões, por ser, de fato, polêmica, uma vez que provoca mudanças profundas em dois órgãos estratégicos de Estado: a Receita Federal e a Secretaria da Receita Previdenciária.


O movimento dos  AFRFBs em curso é para se buscar alterar a Medida Provisória nº 258 e não rejeitá-la incondicionalmente. Esse foi um outro avanço que se conseguiu nas discussões internas do Sindicato durante o CDS.


Os delegados sindicais elencaram o que consideram essencial haver na MP, e a categoria referendou na última assembléia:

- Manutenção do cargo de AFRF sem que haja transformação ou criação de outro cargo ou carreira que contemple ou incorpore as atribuições dos AFRFs (72,89%); 

- Separação dos cargos de AFRF e TRF em carreiras distintas, mantendo o cargo de TRF como de nível médio (91,69%);

- Manutenção do cargo TRF como auxiliar do AFRF no exercício de suas atribuições (86, 10%); 

- Manutenção da gestão dos recursos da Previdência no próprio Ministério da Previdência, conforme emenda apresentada pelos Procuradores Federais (64,44%); 

- Restabelecimento da atribuição privativa do AFRF para elaborar atos normativos previstos na alínea “d” do inciso I do artigo 6º da Lei 10.593/2002 (97,76%);

-  Incorporação das gratificações (85,53%); 

- Reversão da quebra da paridade (82,41%); 

- Solução do fosso salarial (83,56%); 

- Estabelecimento de prazo para a edição de uma lei orgânica que fortaleça o cargo de AFRF (84,14%); 

- Não-autarquização, não-agencificação ou terceirização da Receita Federal (90,65%);

· Não-compartilhamento das atribuições dos AFRFs com outros cargos/carreiras (86,51)%.

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente. Jornalista e editora: Kelly Carlisano (MTb: 29.279).
